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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Superintendente do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza encaminha a este Colegiado Ofício nº 853/2007-GDS (fls. 02), projeto para implantação do Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas junto à Faculdade de Tecnologia de Presidente Prudente, o qual será analisado nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000, observadas suas alterações.

Oportuno dizer que o Curso, ora pleiteado, já é oferecido pela FATEC / São Paulo, concedido da seguinte forma:

- Parecer CEE nº 86/2002 – Portaria CEE/GP nº 127/2002 – concluiu pela aprovação da renovação do reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Processamento de Dados, pelo prazo de cinco anos – DOE de 03/04/2002 (Anexo I desta informação);

- Parecer CEE nº 166/2008 – Portaria CEE/GP nº 215/2008 – concluiu pela aprovação da Renovação do Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas – nova denominação, por cinco anos – DOE de 29/04/2008 (Anexo II desta informação);

Uma vez existente o mesmo Curso em uma outra unidade da mesma Instituição, devemos analisar a presente solicitação observando o parágrafo 2º, do artigo 1º da Del. CEE nº 07/2000, incluído pela Del. CEE nº 69/2007 que determina:

“§ 2º - a autorização para funcionamento de curso em outra unidade de uma mesma Instituição, idêntico a outro nela já existente, será feita em uma única fase, dispensando-se a aprovação prévia do projeto”. (gg.nn.)
Através da Portaria CEE/GP nº 692/2007, foram designados como Especialistas o Prof. Dr. Antonio Maria Garcia Tomaselli e o Prof. Dr. Almir Rogério Camolesi para emissão de Relatório circunstanciado sobre o pedido de funcionamento do Curso em pauta, manifestando-se favoravelmente nos termos do Relatório circunstanciado anexado aos autos de fls. 118 a fls. 128.

1.2 APRECIAÇÃO

Pedidos de funcionamento de Cursos são analisados por este Colegiado à luz da Deliberação CEE nº 07/2000, com as alterações introduzidas pela Deliberação CEE nº 69/2007.

Nesses termos passamos a analisar a documentação anexada aos autos confrontando-a com o conteúdo da norma legal aludida:

1 - "Art. 2º - O pedido de autorização para cursos e habilitações novos será dirigido à Presidência do Conselho Estadual de Educação e encaminhado, conjuntamente, pelas autoridades competentes da entidade mantenedora e da instituição de ensino superior, no âmbito da qual funcionará o novo curso." (grifos nossos)

Por se tratar o CEETEPS de uma Autarquia Estadual, no ofício encaminhatório consta somente assinatura da Diretora Superintendente, Drª Laura M. J. Laganá. 

2 - "Artigo 2º, § 3º - O pedido deverá conter nome e qualificação do responsável pelo projeto, durante toda a tramitação do processo até a instalação do curso, no caso de autorização”. 

O responsável pelo projeto é o Professor Angelo Luiz Cortelazzo, graduado em Ciências Biológicas, Mestre e Doutor em Biologia Celular e Biologia Vegetal respectivamente, pela UNICAMP (fls. 05).

3 - "Art. 3º - Os pedidos de autorização de novos cursos serão instruídos com informações e documentos especificados neste Artigo e no Artigo seguinte.”
I - Da entidade mantenedora
a) cópia do ato legal de criação e do estatuto da Mantenedora, com qualificação de seus dirigentes.

Quanto a esse item, foram anexados aos autos os seguintes elementos:

- Cópia do Decreto Lei de 06/10/1969 que cria o CEETEPS (fls. 42) e suas alterações pela Lei nº. 4.672/85 (fls. 45); 
- Cópia do Decreto Estadual nº 17.027, de 19 de maio de 1981 que aprova o Regimento do CEETPS, alterado pelo Decreto Estadual nº. 43.064/98 (fls. 47 a fls. 63).

b) documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora.
Quanto a esse item, foram anexados aos autos:

- Orçamento para 2007 (fls. 95/98);

- Comprovantes de Regularidade Fiscal e Parafiscal (fls.84 a fls.94).

c) planejamento econômico-financeiro referente à implantação do curso ou habilitação pretendidos.

O planejamento econômico financeiro, em reais, referente à implantação do curso consta às fls.96 e foi elaborado em tabela contemplando os anos de 2007 a 2008.

II - Da instituição de ensino

a) histórico da instituição, cursos e habilitações em funcionamento, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes
Quanto a esse item, a Instituição apresentou histórico resumido nos termos constantes às fls. 07/08.

Cursos Existentes e Atos Legais Pertinentes

Os Cursos Superiores de Graduação em Tecnologia do Centro Paula Souza estão listados nos autos de fls. 09 a fls. 11.

b) regimento da instituição que abrigará o Curso ou habilitação solicitados e qualificação de seus dirigentes
O Regimento Unificado das FATECs foi aprovado pela Deliberação CEETEPS nº. 07/2006 (fls. 66 a fls.  82).

c) demonstração dos resultados das avaliações dos Cursos da Instituição no Exame Nacional de Cursos (ENC), realizado pelo Ministério da Educação e do cumprimento das recomendações feitas nas avaliações do Conselho Estadual de Educação

Quanto a esse item, o Centro Paula Souza teceu comentários às fls. 21 a respeito de seu Sistema de Avaliação I – SAI, baseando-se em um modelo ideal, destinado a determinar a eficácia, eficiência e benefício do ensino ministrado nas Unidades de Ensino (ETEs e FATECs).

d) caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo Curso ou habilitação propostos

A FATEC Zona Presidente Prudente apresenta sua infra-estrutura às fls. 24 e está instalada na Rua Terezina, 75 em prédio cedido pela Secretaria da Educação.

A discriminação das instalações físicas bem como dos Laboratórios e dos Equipamentos de Informática constam nos autos às fls. 24.

e) descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática. (fls. 25)





f) plano de carreira instituído e outros regimes de  trabalho e de remuneração do corpo docente
O Plano de Carreira Docente está contemplado no documento intitulado Normas para o Reconhecimento da Experiência Profissional para fins de Contratação ou Acesso de Professores do Ensino Superior das Faculdades de Tecnologia do CEETEPS – Deliberação nº 06/97 (fls. 26).

Tal documento ainda está sendo objeto de estudo e deverá sofrer profundas modificações.

Art. 4º - Além das informações e documentos especificados no Artigo anterior, o pedido de autorização de funcionamento de Curso ou habilitação deve conter projeto pedagógico e termo de compromisso circunstanciados que obrigatoriamente incluirão:





I – justificativas para a proposta do Curso

As justificativas para a proposição do Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas a ser implantado na FATEC - Presidente Prudente estão discriminadas nos autos às fls. 2.

II - perfil do profissional a ser formado

O perfil profissional de Tecnologia em Análise de Sistemas, a ser formado, foi apresentado pela Instituição às fls. 27. 

III - objetivos gerais e específicos do Curso ou habilitação, descrição do currículo pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e bibliografias básicas que explicitem a adequação da organização pedagógica ao perfil profissional definido; 

Os Objetivos Gerais e Específicos foram apresentados pela Instituição na forma de competências e habilidades conforme se nota às fls. 29.

Currículo Pleno

A descrição do Currículo Pleno está disposta em 6 semestres sendo: Formação Básica; Formação Profissional e Formação Específica, (fls. 28) com um total geral de 2.590 horas.

As ementas, objetivos e bibliografia básica estão anexados aos autos de fls.30 a fls. 39.

III - número de vagas iniciais e turnos de funcionamento
	Carga horária total do curso
	2.590

	Estágio profissional curricular 
	400

	Período letivo
	100 dias letivos (semestral)

	Prazo de integralização
	Mínimo: 3 anos – 6 semestres

Máximo: 6 anos – 12 semestres

	Vagas
	35 semestrais – tarde

	Turnos de funcionamento
	tarde 

	Regime de matrícula
	Semestral

	Duração da hora-aula
	50 minutos

	Formas de acesso
	Processo seletivo


IV - relação dos docentes e especificação da composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados, com atendimento mínimo ao postulado pela Deliberação CEE nº 50/05.
Quanto a esse item, a Instituição comenta às fls. 26 a respeito das providências que estão sendo adotadas para a seleção do Corpo Docente onde observamos que os docentes, que participarão do Concurso Público, têm três exigências a cumprir:

- Possuir, no mínimo o título de Mestre;

- Possuir, no mínimo 3 (três) anos de experiência profissional, na área da disciplina;

- Ministrar, no mínimo, 8 (oito) horas aula.

Das Considerações da Comissão de Especialistas 

A Comissão de Especialistas manifestou-se favoravelmente ao funcionamento do Curso, em pauta (fls.118 a fls.128), nos termos abaixo transcritos:

“A comissão entende que há condições adequadas para o funcionamento do curso e que os problemas verificados são naturais em um curso em implantação. Houve investimentos em infra-estrutura, estando em construção um auditório e previstas algumas ampliações.

‘A comissão encaminhou algumas sugestões que foram acatadas pela direção e pelo corpo docente: montar um laboratório específico para redes, com um número menor de máquinas e recursos independentes do restante da rede da unidade; montar um laboratório de hardware; implantar mecanismos de gerenciamento e controle de uso dos laboratórios; fomentar a cultura de uso de software livre e de combate à pirataria; buscar parcerias com empresas para softwares educacionais: por exemplo, Oracle, IBM, Microsoft, etc...; estudar algumas alterações na seqüência de disciplinas, por exemplo, colocando a disciplina Fundamentos de redes para ser ministrada após a disciplina de Sistemas operacionais”.

2. CONCLUSÃO

2.1 Aprova-se o funcionamento do Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas, proposto pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, na Faculdade de Tecnologia de Presidente Prudente, nos termos do projeto pedagógico apresentado, com 40 vagas no período diurno e 40 vagas no período noturno.

2.2 Advirta-se o Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, via ofício, pelo descumprimento da legislação vigente, ao iniciar o Curso antes da autorização deste Conselho.

A presente autorização de funcionamento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 15 de setembro de 2008.

a) Cons. Décio Lencioni Machado

                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Arthur Roquete de Macedo, Décio Lencioni Machado, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de setembro de 2008.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab
                                                                   Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. Angelo Luiz Cortelazzo declarou-se impedido de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de setembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO
              Presidente 
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